
Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 

ACÓRDÃO N. 29255 
RECURSO ELEITORAL (RE) N. 81-75.2013.6.24.0014 - PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DE PARTIDO POLÍTICO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012 - 14â 

ZONA ELEITORAL - I BI RAMA 

R e l a t o r : J u i z Antonio do Rêgo Monteiro Rocha 
R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o ( P S D ) d e I b i r a m a 

- D I R E I T O E L E I T O R A L - R E C U R S O - P R E S T A Ç Ã O D E 
C O N T A S D E P A R T I D O P O L Í T I C O - E X E R C Í C I O F I N A N C E I R O D E 
2 0 1 2 - D E S A P R O V A Ç Ã O - R E T I R A D A D O S A U T O S E M C A R G A 
P E L O A D V O G A D O D A A G R E M I A Ç Ã O - C I Ê N C I A I N E Q U Í V O C A 
D A S E N T E N Ç A A N T E R I O R M E N T E Ã P U B L I C A Ç Ã O D A D E C I S Ã O 
N O D I Á R I O E L E T R Ô N I C O DA J U S T I Ç A E L E I T O R A L ( D J E S C ) -
I N T I M A Ç Ã O D E V I D A M E N T E C O M P R O V A D A - IN ÍC IO D A 
C O N T A G E M D O P R A Z O R E C U R S A L - P R O T O C O L I Z A Ç A O 
A P Ó S T R A N S C U R S O D O T R Í D U O L E G A L 
I N T E M P E S T I V I D A D E C O N F I G U R A D A . 

A c iênc ia inequ ívoca d o inteiro teor do decisum recor r ido const i tu i 
o m o m e n t o a part i r do qua l a par te d e v e se r c o n s i d e r a d a 
regu la rmen te in t imada. 

O recurso con t ra , 
d e c u r s o d o prazo/ 
ca rga pe lo ad \ 
m a n i f e s t a m e n t e 

A C O R D 
C a t a r i n a , à u n a n i m i d a d e , /fem 
R e l a t o r , q u e f i c a f a z e n d o p a r t e in; 

S a l a d e S 

F l o r i a n ó p / 

ição das con tas p ro toco l i zado a p ó s o 
s dias, con tado da re t i rada d o s au tos e m 

d o par t ido pol í t ico, d e v e se r c o n s i d e r a d o 
'pestivo. 

a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d e S a n t a 
c u r s o , n o s t e r m o s d o v o t o d o 

E l e i t o r a l . 

f O D O R E G C y M O N T E I R O R O C H A 
f o r 
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R E L A T Ó R I O 
A p ó s ser not i f icado para cumpr i r o d ispos to no art. 32 d a Lei n. 

9 . 0 9 6 / 1 9 9 5 - Lei d o s Par t idos Pol í t icos (fl. 2), o Par t ido Soc ia l D e m o c r á t i c o ( P S D ) d e 
Ib i rama a p r e s e n t o u sua p res tação de contas , re la t i vamente ao exerc íc io f i nance i ro 
d e 2 0 1 2 (fls. 14/44) . 

A t o con t ínuo foi emi t ido relatór io técn ico pre l im inar a p o n t a n d o 
i r regu la r idades , o q u e mo t i vou a conve rsão do fei to e m d i l igênc ia (fl. 60) . 

D e v i d a m e n t e in t imado (fl. 61-62) , o part ido p e r m a n e c e u s i lente. 

Sobreve io , en tão , parecer técn ico conc lus ivo o p i n a n d o pe la 
d e s a p r o v a ç ã o das con tas (fl. 63). 

Ins tado a se man i fes ta r sob re a conc lusão técn ica (fl. 64) , a 
a g r e m i a ç ã o n o v a m e n t e de i xou o prazo t ranscor re r in albis (fl. 64) . 

C o m v is ta dos autos, o Ministér io Púb l ico Ele i tora l o p i n o u pe la 
d e s a p r o v a ç ã o d a s con tas , reque rendo a ap l i cação da s a n ç ã o cons i s ten te na 
p ro ib i ção do receb imen to d e quo tas do Fundo part idár io (fls. 66 /67) . 

A segu i r , fo i p ro fer ida sen tença d e s a p r o v a n d o as con tas c o m a 
c o n s e q ü e n t e s u s p e n s ã o das co tas do Fundo Part idár io pe lo p razo d e 0 8 (oi to) 
m e s e s , a p ó s o t râns i to e m j u l gado da dec isão (fl. 68). / 

/ / 

I r res ignado, o par t ido p res tan te in terpôs recurso a legândo , e m s ín tese, 
que : a) "a ausênc ia d e au ten t ic idade, j un to ao respect ivo T a b ^ i ò / i a t o d e T í tu los e 
D o c u m e n t o s , no L ivro Diár io, não serve d e lastro ao c o m p r ^ e t i m e n t o das^o i j i t a s " ; 
b) "nem mesmo a juntada extemporânea do Livro "; c) "o r&corremte se tr&ia de uma 
agremiação política num município de 1800 habitantes, sfem qualquej/necesàidade 
de manutenção de ordem financeira para existir" (fl. 3 7 ) . / / / 

Nes ta instânc ia, a Procurador ia Reg ionaJ Elp i tonál l /hani festo ia-se pe lo 
c o n h e c i m e n t o e d e s p r o v i m e n t o do recurso (fls. 44/46) . / / !/ / 

V O T O I í / 

O SENHOR JUIZ A N T O N I O D O R Ê G O MOji lTEIF 

1. S e n h o r Pres idente , e m b o r a Lêo 
p re l im ina rmen te , a t empes t i v i dade do recurso in terposto, e: 

I / 

10 R O C H A (Rela tor ) : 

susc i tada , e x a m i n o , 
pec ia lmen te po rque "é 

matéria de ordem pública e pode ser analisada a! aualc uer tempo e arau de 
jurisdição, independentemente de manifestação dasj oartes' (AgR-F^O n. 2360 , d e 

~ ~ " / 

(AgR-F^O n. 2360 , d e 

j 
2 
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A propós i to , d i spõe a leg is lação de regênc ia q u e "da decisão dos juízes 
eleitorais cabe recurso ao Tribunal Regional Eleitoral. no prazo de três dias da data 
da sua publicação (Código Eleitoral, art. 258)" (Reso lução T S E n. 21 .841 /2004 , art. 
31 , § 1o) . 

Ou t ross im , c o n v é m des tacar que a c o n t a g e m do p razo recursa l t e m 
iníc io a part i r "da data, em que os advogados são intimados da decisão, da sentença 
ou do acórdão" ( C P C , art. 242) , o qua l s o m e n t e deve c o m e ç a r "a correr do primeiro 
dia útil após a intimação" (art. 184. § 2°). 

D e ou t ra par te, a in t imação do caus íd ico p o d e ser rea l i zada pe la le i tura 
d a s e n t e n ç a e m aud iênc ia , por of ic ial de jus t iça, por car ta reg is t rada ou, a inda, pe la 
pub l i cação no ó r g ã o of ic ia l (CPC, art. 506 c /c arts. 236 e 237) . 

Essa s is temát ica processua l , con tudo , não é abso lu ta , d e v e n d o ser 
re la t i v izada q u a n d o c o m p r o v a d a a c iênc ia inequ ívoca do inteiro teor da 
m a n i f e s t a ç ã o jud ic ia l pro la tada, m o m e n t o a part ir do qua l a par te d e v e ser 
c o n s i d e r a d a regu la rmen te in t imada, i ndependen temen te d e qua lque r ou t ra pos ter io r 
f o r m a d e c o m u n i c a ç ã o , c o n f o r m e r e m a n s o s a ju r i sp rudênc ia do Super io r T r ibuna l d e 
Jus t i ça : 

"P rocessua l Civi l . A g r a v o no recurso espec ia l . In tempes t i v idade . 
- Admite-se seja afastada a regra geral de que as intimações só se 
aperfeiçoam com a publicação no órgão oficial, para considerar-se 
intimada a parte que, antes da publicação, haja tomado ciência 
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Enfat izo , no part icular , que o Tr ibuna l Super io r Ele i tora l não des toa 
d e s t e pos i c i onamen to , possu indo ju r i sp rudênc ia conso l i dada no sen t ido d e q u e "o 
prazo para a interposição de recurso passa a correr a partir da comprovação da 
ciência inequívoca de determinado ato, independentemente de publicação no Diário 
de Justiça" ( A g R - A g R - A C n. 3220, D J e de 01 .09 .2009 , Min. R ica rdo L e w a n d o w s k i ) . 

Es ta Cor te , d e igual modo , t a m b é m compar t i l ha d e s e m e l h a n t e 
p o s i c i o n a m e n t o , c o n s o a n t e e m e n t a aba ixo t ranscr i ta: 

"É manifestamente intempestiva a protocolização de embargos de declaração 
após o decurso do prazo de 03 (três) dias, contado da ciência inequívoca da 
decisão judicial, a qual resta devidamente comprovada com a retirada dos 
autos em carga pelo estagiário mediante prévia autorização do advogado do 
embargante, seguida de expressa manifestação do causídico admitindo o 
conhecimento do teor do acórdão embargado antes da publicação no diário 
eletrônico da Justiça Eleitoral" ( T R E S C , Ac . n. 29 .121 , d e 24 .03 .2014 , 
Ju iz Sérg io Rober to Baasch Luz). 

F i xadas e s s a s p remissas , cons ta to que, mu i to e m b o r a a dec i são do 
Ju i z E le i tora l t e n h a s ido pub l i cada no Diár io E le t rôn ico d a Jus t i ça Ele i tora l no d ia 
3 1 . 0 1 . 2 0 1 4 (sexta- fe i ra) , o a d v o g a d o do par t ido pres tante ret i rou os au tos e m ca rga 
e m 3 0 . 0 1 . 2 0 1 4 (ou in ta - fe i ra ) . c o n f o r m e cer t idão de fl. 70. 

Logo, a aber tu ra do c ô m p u t o do t r íduo recursa l não d e v e co inc id i r c o m 
a da ta d e 0 3 . 0 2 . 2 0 1 4 (segunda- fe i ra ) - pr imei ro d ia útil segu in te^à pub l i cação da 
s e n t e n ç a - , mas , s im, c o m aque le imed ia tamen te poster ior ao j ^ n e n t o da ret i rada 
d o s au tos , c o r r e s p o n d e n t e ao dia 31 .02 .2014 (sexta- fe i ra) . 

Den t ro d e s s e contex to , o lapso recursal e ^ à u ú ú / no ,día 02. fe.2014 
(dom ingo ) , o qua l fo i p ro r rogado para o d ia 03 .02 .2013 ^seguç fda /é i ra ) , a 
1 o d o art . 184 do C ó d i g o d e P rocesso Civi l . 

C o m o a pe t ição recursa l fo i p ro toco l i zada^ s o m e n t e 
0 4 . 0 2 . 2 0 1 4 (fl. 72) , a in tempes t i v idade é man i fes ta 

o r do § 

d ia 

Es ta Cor te , e m recente dec isão , firmjôu o /pó& ic iona i ríto s e g u n d o o 
qua l "a retirada dos autos em carga pelos advogados cias partes ot or pessoas por 
eles autorizadas dá início à contagem do prazo pana a pposição ? embargos de 
declaração ou qualquer outro recurso eleitoral! senda irrelevar , para fins de 
intimação, a posterior publicação da decisão no éiário pe justiça T R E S C , Ac . n. 
28 .247 , d e 12 .06 .2013 , Ju iz Ivorí Luis Da Si lva Scfefeffer). 

Exsu rge j u r i d i camen te inadmiss íve j f por f in 
e s p e c i a l m e n t e depo i s d e restar assen tado o c a p t e r jur i 
p res tação d e con tas (Lei n. 9 .096, art. 37, § 6 o ) / 

o t e m p e r a m e n t o d a regra, 
d ic iona l p o p r o c e d i m e n t o d e 

2. Pos to isso, vo to por não conhece r do recurso. 
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EXTRATO DE ATA 

RECURSO ELEITORAL N° 81-75.2013.6.24.0014 - RECURSO ELEITORAL - PRESTAÇÃO DE 
CONTAS - DE PARTIDO POLÍTICO - DE EXERCÍCIO FINANCEIRO - (2012) - DESAPROVAÇÃO / 
REJEIÇÃO DAS CONTAS - 14a ZONA ELEITORAL - IBIRAMA 
RELATOR: JUIZ ANTONIO DO RÊGO MONTEIRO ROCHA 

RECORRENTE(S) : PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO DE IBIRAMA 
ADVOGADO(S) : FRANCIS PATRICK KIETZER 

PRESIDENTE DA SESSÃO: JUIZ SÉRGIO ROBERTO BAASCH LUZ 

P R O C U R A D O R REGIONAL ELEITORAL: ANDRÉ STEFANI BERTUOL 

Decisão: à unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Relator. Foi 
assinado o Acórdão n. 29255. Presentes os Juízes Sérgio Roberto Baasch Luz, Antonio do 
Rêgo Monteiro Rocha, Luiz Henrique Martins Portelinha, Marcelo Ramos Peregrino Ferreira, 
Ivorí Luis da Silva Scheffer, Carlos Vicente da Rosa Góes e Hélio do Valle Pereira. 

S E S S Ã O D E 1 9 . 0 5 . 2 0 1 4 . 


